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Introdução

O tempo em que vivemos passa por várias crises. Uma delas é uma profunda crise ética. Embora a palavra ética seja uma das mais usadas hoje em dia e encontremos comitês de ética em todas as instâncias das instituições públicas e privadas, trata-se de uma ética que não obedece ao paradigma que acompanha a humanidade desde a Antiguidade e que propõe um sistema de valores que configura a vida.

Nas épocas pré-modernas, a Moral era teológica, ou seja, a Moral era Deus, sendo a fé atribuidora da virtude. Assim, o homem estava a serviço de Deus, e não da humanidade, a qual ficava em segundo plano. Com a virada moderna, foi desencadeado um processo de desvinculação moral da religião, constituindo-se este em um ponto marcante no desenvolvimento secularizador. O indivíduo passa a ser o valor soberano da Ética laica secularizada. Nesse contexto, o direito, e não o dever, encontra-se na posição absoluta e preponderante.

Na assim chamada pós ou tardo-modernidade, com a crise em que entra a razão moderna e suas consequências, há uma mudança do papel do dever, com o seu gradual enfraquecimento impositivo. O filósofo francês Gilles Lipovetsky reflete sobre isso, buscando mostrar a passagem para uma sociedade pós-moralista na contemporaneidade.

Na era pós-moralista, o que campeia é uma demanda social por justos limites, um senso calculista do dever, algumas leis específicas para defender os direitos de cada um – jamais, o espírito de fundamentalismo moral. Pleiteamos, claro, o respeito à ética, contanto que isso não demande a imolação de nós mesmos ou um encargo de execução árdua. Espírito de responsabilidade, sim; dever incondicional, não! Após o ritual mágico do dever demiúrgico, eis a fase do minimalismo ético.1

Neste contexto de “crepúsculo do dever” e da “ética indolor” – conceitos que desenvolve G. Lipovetsky – se apresentam fatores éticos de contraposição ao pós-dever incrustado na tendência pós-moralista preponderantemente de busca de prazer a qualquer preço. Isso foi levantado, em meados do século XX, pela ideologia consumista e seu incentivo pela prevalência da identificação do consumo com o sentimento de felicidade. Estamos diante de uma sociedade hedonista em que “a época da felicidade narcisista não se equipara à da máxima ‘é proibido proibir’, mas sim a uma ‘moral sem obrigações nem sanções’”.

A moral, entendida como extremamente individual, constitui-se em deveres para consigo mesmo. Ou seja, visa ao aperfeiçoamento pessoal, realçando a autonomia individual. Não autoriza atitudes sem restrições, pois isso implicaria a colisão com restrições éticas outras, restabelecidas sob a égide da normatização da ética individualista. O autor fundamenta suas afirmações discutindo questões em pauta no mundo de hoje, como a exaltação do direito à eutanásia, à transexualidade, ao comércio de órgãos e do corpo, à higiene e à estética do corpo, ao desempenho esportivo, ao uso de produtos nocivos à comunidade, à pluralidade de parceiros sexuais e à fragilidade dos vínculos e dos compromissos afetivos.

O trabalho deixou de ser dever moral para com a sociedade e se encontra ligado à satisfação pessoal, ao reconhecimento profissional de um plano de carreira para o futuro. Os efeitos do neoindividualismo estão presentes na seara do trabalho com sentimento de mais direitos e menos deveres. Por conseguinte, um mínimo considerável de trabalhadores falta ao emprego sem justificativa ou com atestados médicos forjados. Trabalha visando ao tempo da aposentadoria. Não existe a mística do trabalho que enobrece e transforma o mundo. Aí existe o confronto entre o individualismo responsável, incutidor de regras morais, e o irresponsável, aquele que busca fugir das regras responsabilizantes.

A segunda é uma crise cultural. Tempo feito de incerteza, de insegurança: insegurança a respeito de uma posição estável e sólida na sociedade, ou de uma identidade clara, esse é o nosso cotidiano. Por isso o que é ou não certo, o que é ou não verdadeiro hoje se pluralizou… E os filósofos disputam isso, construindo não uma teoria da verdade, mas uma teoria das verdades, no plural. E golpeando mortalmente o reino das certezas que imperava antes. E porque a pluralidade das verdades cessou de ser algo contestável radicalmente, será cedo deixada para trás. E por causa da possibilidade de que diferentes crenças possam não apenas simultaneamente ser consideradas e julgadas verdadeiras, mas ser de fato simultaneamente verdadeiras, a teoria da verdade que se situa no centro da atenção dos pensadores hoje parece haver perdido muito de sua função de disputa com relação ao “status” de qualquer conhecimento diferente do filosófico.

A cultura ocidental tem sido duramente criticada – e com muita razão – por ser racista, sexista e imperialista… Mas não se pode deixar de afirmar que também é uma cultura muito preocupada pelo fato de ser racista, sexista e imperialista, etnocêntrica, paroquial e intelectualmente intolerante. Ou seja, é uma cultura que não gostaria de sê-lo, que não encontra mais referências seguras – como Deus, ou a verdade, ou a Natureza das coisas – a seu alcance para assumir o que afinal quer e/ou deve ser. É precisamente esse legado, ou parte desse complexo legado, que emerge hoje de forma crescente. Não encontramos mais certezas ou verdades absolutas. Estamos em meio a uma pluralidade em que nada é categoricamente afirmado e o chão foge sob nossos pés.

Pois enquanto os pré-modernos eram ensinados a ver a diferença com equanimidade e a aceitar a pluralidade pré-ordenada das coisas como parte integrante da criação de Deus, a modernidade ensina que é possível excluir algumas realidades e construir um mundo de acordo com as próprias preferências dentro do modelo de algumas ideias préconcebidas. Assim foram sendo erigidos os edifícios modernos das grandes narrativas, cheios de certezas, conceitos rigorosos bem calcados e respaldados em relatos sem brechas ou inseguranças.

Um dos grandes desafios da pós-modernidade em que vivemos, talvez sem precedentes, seja o fim disso que acabamos de descrever. Ou seja, a diversidade e a pluralidade em que estamos mergulhados, diversidade esta situada no interior de uma fraca, negligente e impotente institucionalização de diferenças, com suas resultantes fugacidade, maleabilidade e curta sobrevida.

Se antes o desafio para a questão da identidade humana era como construí-la consistentemente e como dar-lhe uma forma que recebesse reconhecimento universal, hoje o problema da identidade emerge, sobretudo, da dificuldade de sustentar qualquer identidade por um prazo mais longo, da virtual impossibilidade de encontrar uma forma de expressão da identidade tal que tenha chance de ser reconhecida por toda a vida, e a resultante necessidade de não abraçar nenhuma identidade muito estreitamente, a fim de poder abandoná-la da maneira mais rápida possível. Tudo é passageiro, nada é certo ou firme. E o ser humano, que não tem vocação para o caos ou a anarquia, se sente perdido em meio a essa situação.

Assim, a cultura se torna, mais que “valores” a defender ou ideias a promover, um trabalho a empreender sobre todo o tecido da vida social a fim de manter a máquina do consumo azeitada. “Trata-se de uma sociedade feita de ‘homens que querem ter alguma coisa’ e cada vez menos de homens e mulheres que ‘querem ser alguém’.”

A terceira é uma crise religiosa. A sede por transcendência e espiritualidade que se detecta hoje em dia na contemporaneidade pós-moderna que vivemos tem, no entanto, contornos muito diferentes do que seria o campo religioso pré-moderno.

O ser humano que viveu a crise da modernidade, ou que já nasceu em meio ao seu clímax, e nada agora em águas pós-modernas, à diferença do adepto da religião institucional, que adere a uma só religião e nela permanece, ou mesmo do ateu ou agnóstico, que nega a pertença e a crença em qualquer religião, é como um “peregrino” que caminha por entre os meandros das diferentes propostas que compõem o campo religioso, não tendo problemas em passar de uma para outra, ou mesmo de fazer sua própria composição religiosa com elementos de uma e outra proposta. Ou até mesmo de declarar-se sem religião, mas não sem fé, como diz recente pesquisa sobre as novas formas de crer.

Fica evidente que, para muitas pessoas, o fato de não possuir uma religião não significa descrença ou ausência de uma determinada religiosidade ou contato com a Transcendência. Por outro lado, a simples não frequência à Igreja faz com que os indivíduos se declarem sem religião. Muitas vezes, essas pessoas mantêm ou preservam algumas práticas de sua religião anterior, embora se afastem da instituição como um todo. Esse processo de autonomização diante da declaração de pertença pode estar sendo motivado pelo pluralismo religioso. Desse modo, em um país onde as pessoas se inserem em cada vez mais numerosas pertenças, parece ocorrer uma pressão social que força o indivíduo a posicionar-se nesse campo. Junto a isso, há um movimento simultâneo de rejeição e procura das instituições religiosas, além de uma concepção geral de que a crença prescinde da instituição e pode ser reformulada, com frequência, de acordo com o contexto de vida de cada pessoa e de suas necessidades subjetivas. É possível constatar que não há um necessário processo de descrença em uma dimensão transcendental, mas sim um movimento eruptivo de busca da experiência religiosa, que pode ocorrer também por meio das instituições, mas não exclusivamente por meio delas.

Ser sem religião não se traduz necessariamente em descrença ou niilismo, mas muitas vezes em busca de outras fontes promotoras de paz, bem-estar e equilíbrio primando por valores universais que são compartilhados pelas religiões, mas que as ultrapassam e transpõem e não se reduzem a suas fronteiras e limites. Entre a configuração de motivos do por que ser religioso sem religião está a exacerbação do eu. Ou seja, a necessidade existencial de buscar a própria fórmula do sentido para a vida, sem conectá-la com um grupo, agremiação ou instituição. Cada vez mais parece haver pessoas que creem em Deus, mas não se sentem à vontade na instituição, buscando seu próprio caminho.

Em meio a todas essas crises, o cristianismo é chamado a encontrar e compreender seu rosto e sua identidade. Uma coisa que aparece clara nesse quadro é que, por um lado, o Cristianismo histórico percebe que perdeu a hegemonia que havia secularmente adquirido, sobretudo, concretamente, em países mediterrâneos e latinos tradicionalmente católicos, onde a pertença cristã, mais que escolhida livremente na idade adulta, era herdada desde o seio materno. Ser cristão hoje não é mais evidente, e o cristianismo é chamado a encontrar seu lugar em meio a uma pluralidade de outras tradições e confissões religiosas dos mais diversos matizes.

Por outro lado, essa pluralidade religiosa levanta para o Cristianismo algumas interpelações bastante sérias quanto a conteúdos mesmo do depósito de sua fé e à escala de valores que rege seu comportamento ético. Para realmente dialogar num mundo plurirreligioso, há que estar dispostos, por parte dos cristãos históricos, a encontrar palavras novas para dizer coisas antigas e tradicionais e, assim fazer-se entender.

Vivemos em tempos líquidos, e a identidade cristã parece difícil de ser delineada com clareza e nitidez. Quem é o cristão, homem e mulher que se autocompreende como seguidor ou seguidora de Jesus Cristo? O que se espera dele? Como ele ou ela encontram um sentido para sua vida sendo quem são e crendo no que creem?

Que implicações tem o fato de ser cristão? Em que consiste hoje a identidade cristã? Qual a sua história? Que significou no início da vida das comunidades surgidas a partir da experiência da ressurreição do Galileu crucificado, Jesus de Nazaré? O que significa hoje? O que se espera, o que este mundo mergulhado em tantas crises espera e deseja deste grupo de seres humanos que se autointitulam cristãos, discípulos e discípulas de Jesus Cristo?
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O cristianismo hoje

Parece claro que a situação do cristianismo histórico hoje se encontra muito mudada em relação a outras épocas. Tudo que significa em nosso tempo a perda de hegemonia do religioso, a alteração do campo religioso, a religião transformada em objeto de consumo em uma sociedade de massas, sem dúvida traz um impacto forte e inegável sobre a proposta cristã histórica, que ainda constitui a opção religiosa majoritária no mundo.

Diante dos acontecimentos novos e algo perturbadores que se seguiram ao Concílio Vaticano II – como êxodo maciço de fiéis, perda e decréscimo dramático de vocações sacerdotais e religiosas, obscurecimento do sagrado e do religioso como diretriz orientadora da sociedade e da vida humana –, da mudança de configuração do mapa eclesial das diversas igrejas históricas, das transformações trazidas pelo ecumenismo e pelo diálogo inter-religioso, é importante não deixar de lado dentro desse panorama a reação das igrejas históricas aos fenômenos que as afetam no mundo de hoje. Uma dessas reações diz respeito ao advento dos movimentos cristãos carismáticos que ganham muitíssimos adeptos não apenas no catolicismo, mas também no protestantismo, captando membros das igrejas históricas para esse novo tipo de aglutinação eclesial de corte pentecostal.

Espiritualidade baseada no reavivamento da consciência da presença do Espírito Santo, que até então ocupava um lugar discreto na teologia cristã histórica e discretíssimo na Igreja Católica2, os movimentos carismáticos dão rédea solta à afetividade e à expressão pública dos sentimentos. Suas assembleias valorizam o louvor comunitário realizado ruidosamente até o ponto de tornar-se uma catarse coletiva. E abundam entre as comunidades carismáticas fenômenos como a glossolalia, ou o falar em línguas.

No entanto, trata-se de uma corrente espiritual que – com tudo que trouxe de positivo, como reavivar a oração que se encontrava sob o impacto de uma militância seca e as vezes árida e ativista – traz também consigo um risco de alienação e ausência de impacto da fé e da espiritualidade na transformação da realidade. A experiência parece privilegiar apenas o Espírito Santo – terceira pessoa da Santíssima Trindade – e desconectar-se da encarnação do Filho e da primordialidade do Pai. E nessa busca do Espírito, o que é buscado é apenas – muitas vezes – uma harmonia coletiva com ausência de um objeto real e concreto.

Tal harmonia coletiva instaura uma liberdade feliz no precário e no cotidiano, que são os lugares da comunhão carismática dos membros. Trata-se de uma espiritualidade que tem o mérito de conseguir atingir o ser humano comum e corrente, que não tem a pretensão nem o desejo de transformar as coisas ou lutar contra a injustiça, nem estudar e formar-se mais profundamente nos mistérios de sua fé e descobre no louvor, na oração e na experiência afetiva do Espírito um sentido para sua vida.

A dimensão de espetáculo que tomam as celebrações carismáticas tem sido bastante criticada por muitos3. Por outro lado, outras reflexões atestam que isso separa a oração carismática do murmúrio da oração mais comum, da devoção paroquial de movimentos mais antigos que têm uns poucos idosos remanescentes que permanecem fiéis. Com a perda da hegemonia da religião – e a religião cristã histórica concretamente – e a consequente perda do poder que esta tinha de agir sobre o corpo social e sobre a história, tanto a oração carismática como a oração comum e cotidiana adquirem uma submissão e uma docilidade à realidade tal como esta se apresenta, sem a preocupação de transformá-la. Ou seja, correm o risco de tornarem-se perigosamente alienantes.

Trata-se de uma manifestação que atesta de certa forma uma banalização do cristianismo, subsequente à desaparição de uma linguagem mais elaborada sobre a fé e a impossibilidade de uma elaboração ética que decorra da inspiração crente, procurando apenas o lugar menor – agradável, harmônico e poético – de um estar bem juntos e servir-se mutuamente. Como diz Michel de Certeau, trata-se de uma graça disponível a todo mundo, o que faz o cristianismo correr o risco de perder sua identidade em um anonimato confundido com a multidão4.

A emergência de um carismatismo até certo ponto “delirante” e majoritário configura boa parte do hoje do cristianismo histórico, defrontado com a ausência de outra modalidade de vivência que lhe possa fazer frente. Reinando quase absoluta em meio a uma população religiosa de corte cristão histórico que perde adeptos aceleradamente, essa oferta carismática traz consigo certa banalização da proposta cristã que perde o seu vínculo com a ética, a reflexão mais profunda e a práxis transformadora.

As causas desse fenômeno podem ser várias. Por um lado, há certa destradicionalização, quebra ou fratura da transmissão da memória cristã. Isso faz com que as instituições não sejam já de identificação, orientando quanto à concepção do mundo e às orientações vitais a seguir a fim de que possam ser instituições de referência e relação interpessoal. São, ao invés, instituições frágeis, lábeis e de frequente mutação5.

Por outro lado, a solidão do indivíduo nesta situação gera um neognosticismo, uma sacralidade secular ou de religiosidade liminar ou fronteiriça6 e que põe em marcha uma nova ascese em que se misturam dietas, exercícios físicos, massagens, terapias as mais diversas enfim7.

O Catolicismo tradicional pretendia visibilizar Deus através de coisas – como os objetos litúrgicos – e de tempos cronológicos, fixos a cada ano. A participação do fiel era programada rigidamente, em termos de gestos, rubricas, posturas. As formulações doutrinais eram rígidas e nenhuma vírgula de sua letra poderia ser tocada ou mudada.

A salvação era algo a conquistar porque a perdição e a condenação eterna constituíam um perigo real e um fantasma realmente assustador. Essa salvação estava fortemente vinculada a atos e gestos pontuais: ir à missa aos domingos, ser casado pela Igreja, não evitar filhos por métodos artificiais etc. A imagem de Deus era conectada com uma providência intervencionista, que resolvia problemas e ao qual se faziam promessas. O papel dos mediadores – Maria e os santos – era muito forte, sustentando um imaginário afetivo de enorme importância para o sustento da crença.

Com o Concílio, o catolicismo se viu muito forte e quase violentamente reconfigurado. Houve uma mudança de paradigma e uma ressimbolização. Passou-se de um sagrado objetivado a um sagrado encarnado; de um sagrado totalizante e expresso em fórmulas à encarnação de Deus fazendo o humano, a morada do sagrado. De uma hipertrofia mariológica se passou a uma ênfase cristológica e do medo do inferno a uma confiança na salvação realizada na história. A liturgia se vernaculizou, a Escritura voltou às mãos dos fiéis, recebendo inclusive leituras e interpretações populares. A comunicação de Deus com o ser humano, que passava necessariamente pelo padre e os sacramentos, começou a fazer-se pela Palavra de Deus mediada pela interpretação em maior liberdade hermenêutica. Como exemplo, temos os círculos bíblicos, as comunidades de base, os grupos de oração, oficinas etc. Houve uma ênfase na presença de Deus em tudo e em todos – não só na Igreja, no templo, no clero, no episcopado e no Papa – mas em toda a realidade terrestre e profana, chamando a uma mística de olhos abertos e ouvidos atentos8.

O processo foi muito rápido e deu-se em uma comunidade que talvez não estivesse preparada para mudança tão brusca. O vazio que aí se formou foi um nicho propício e fértil para ser ocupado por uma prática religiosa mais conservadora ou mais alienada, escapista, que afasta o fiel da realidade e não lhe devolve a responsabilidade decorrente, fruto da graça recebida. Hoje o cristianismo histórico – e dentro dele o catolicismo – atravessam um período difícil, marcado seja por uma desertificação que afeta sobretudo a instituição, seja por uma banalização espiritual que desvertebra a fé cristã e a torna pouco atrativa para pessoas com mais substância e mais cultura.

1.1. O marco do Concílio Vaticano II

O Cristianismo histórico – católico, protestante ou ortodoxo – foi durante muito tempo um fator de identidade para o mundo ocidental. E não apenas um fator religioso, mas também cultural, sociológico e antropológico. Nascer no Ocidente era quase sinônimo de pertencer a uma Igreja e absorver toda uma cultura fortemente marcada pelo Cristianismo.

O advento da modernidade e das revoluções várias que a marcaram – industrial, da razão, social – interpelaram fortemente a Igreja, que percebeu estar em descompasso com esse mundo que aceleradamente mudava. O Concílio Vaticano II (1961) foi uma tentativa de retomar este diálogo quase perdido. Soprou como uma primavera sobre uma população cristã católica que já não se sentia à vontade nem no mundo nem na Igreja. Abriu novos horizontes e trouxe muitas esperanças.

Os tempos pós-conciliares, no entanto, encontraram dificuldades para implementar as propostas do Concílio. E o Cristianismo novamente teve que reinventar-se para comunicar aquilo que é sua razão de ser e o núcleo de sua mensagem àqueles e àquelas que, não havendo perdido a fé, encontravam-se desorientados sobre como vivê-la. A volta à experiência como centro da proposta cristã vai configurar o momento que vivemos hoje.

O Cristianismo histórico é convocado a apresentar hoje ao mundo a riqueza da experiência que é a sua, capaz de suscitar nos seres humanos caminhos profundamente humanizadores. Porém a experiência terá contornos um tanto diferentes do que tinha antes, demandando discernimento para ser avaliada e discernida.

Com o evento do Concílio Vaticano II, há mais de cinquenta anos, acontecia algo por muitos chamado um momento de verdadeira primavera eclesial. A renovação que trouxe para toda a Igreja, sua vida, sua pastoral e sua teologia são inegáveis. E até hoje, tanto tempo depois, constata-se que toda a riqueza daquele momento privilegiado e irrepetível em que o sopro do Espírito Santo inundou a comunidade eclesial, renovando-a e movendo-a em direção ao mundo moderno, ainda não foi assimilada pelos cristãos e pela humanidade como um todo.

Sendo um Concílio eminentemente pastoral e abordando inúmeras questões muito práticas que interrogavam a Igreja Católica sobre sua relação com o mundo de hoje, o Vaticano II, no entanto, tem algumas questões teológicas cruciais que o perpassam e que se constituem em verdadeiros eixos que terão considerável impacto na configuração do catolicismo pós-conciliar. Dentre essas, abordada com ousadia e abertura de espírito, está a questão de Deus e Sua experiência por parte do ser humano. Não se situa esta apenas em um ou alguns documentos do Concílio, mas os perpassa a todos, uma vez que o Deus da fé cristã constitui o Alfa e o Ômega, a origem e o fim da Igreja e de tudo aquilo que ela possa dizer e fazer no mundo, buscando sem cessar Aquele que é seu Senhor, que a preside e conduz. Portanto, essa questão está presente em tudo aquilo que a Igreja possa pensar e dizer, mesmo se tratando de questões aparentemente seculares ou profanas.

Até o Concílio Vaticano II mantinha-se “o divórcio entre dogma e espiritualidade, entre pensar sobre Deus e experiência de Deus, consumado no século XIV”9. A teologia acadêmica não se via, pois, devedora nem tampouco vinculada à experiência cristã de Deus como critério, ou como ponto de partida para a elaboração do seu pensar e seu discurso. Essa discriminação entre teologia e espiritualidade teve consequências nefastas, portanto, quer para a espiritualidade, a qual se viu reduzida em consistência e vigor, quer para a teologia, que perdeu em movimento, beleza e flexibilidade, tornando-se uma teologia doutrinal puramente explicativa e dedutiva10.

O Concílio Vaticano II redescobriu para dentro da reflexão teológica o direito de cidadania da espiritualidade cristã, que não é simplesmente vulgarização teológica, mas fonte rica e consistente de ensinamento novo e irrepetível, sopro do Espírito na história, que permite à teologia de hoje dizer novas palavras sobre o Deus que é o centro de sua fé11.

A época do Concílio e do pós-Concílio será, então, pois, uma época onde a experiência – o conceito e aquilo que ele encerra – passou a encontrar-se novamente na linha de frente do pensar teológico. E os padres conciliares já intuíram que, no momento em que a Igreja se dispunha a dialogar com o mundo moderno, era mister propor o conhecimento de Deus em termos de experiência antes que por razão refletida e comprovada. O rigor do conceito e a bênção unicamente do que é verificado empiricamente vai adquirir uma posterioridade em relação à experiência que, anterior a tudo, irá tomar o proscênio da reflexão e do debate eclesial.

A teologia não fugirá a essa regra e também irá mais e mais adotando a experiência como categoria fundamental para o seu objeto maior, que é o pensar e falar sobre Deus. A Sagrada Escritura – tão central para o Concílio – mostrará que Aquele que o ser humano, após experimentar na fé, busca conhecer pela inteligência e expressar por intermédio da linguagem é o mesmo que possibilita e constitui esse conhecimento e essa linguagem, por ser a Fonte da qual procede e jorra todo pensar e saber sobre si próprio. Trata-se de um pensar e saber que o ser humano, entregue às suas próprias forças, seria incapaz de atingir e muito menos de articular em discurso coerente e inteligível (Rm 1,19; 1Cor 13,9-12; 2Cor 4,6; 1Tim 2,3-4). É Deus mesmo, portanto, quem se revela ao ser humano na sua totalidade – inteligência, sensibilidade, liberdade, memória, vontade – e possibilita a esse mesmo ser humano a graça de conhecê-lo.
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